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			À memória de Severino Vitalino (1940-2019)


			Para Bento, sempre
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			Nossa história começou


			Com confissões de amor


			Um grande amor vivemos


			Você deu tudo de si


			Fazendo os sonhos meus


			Tudo de mim te dei


			Eu te confessei os meus segredos


			E emoções


			De canção em canção


			Os meus sonhos, meus anseios


			E o melhor que havia em mim


			Tudo enfim eu te dei


			Sou assim, sou assim


			É a minha vida, o que é que vou fazer...


			Sou assim


			(por Marinês, de Salvatore Adamo, versão de Rossini Pinto)
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			Eu sempre achei que o problema do ritmo, muito presente na música e na poesia, é um problema ligado a todas as artes. Por isso fiquei muito contente quando vi o grande escultor Vitalino dizer uma frase que eu nunca mais esqueci. Ele disse: “Eu crio pela cadência. Faço o que vejo, mas também o que não vejo. Eu crio pela cadência, isto é, pelo ritmo”. Essa é uma frase que eu fiquei tomado de tal admiração quando li que eu tornei um dos lemas do meu trabalho de escritor.


			 (Ariano Suassuna)


			 


			Inventei uma palavra pra falar sobre esse meu lugar de origem que é interlândia, que vem de uma palavra em inglês que vi que é hinterland, que é lugar longe dos portos, porque eu acredito que essa interlândia, ela é em todo lugar, todos os lugares têm essa interlândia, o meio-oeste. Quando eu morava em Arcoverde, eu recebia muitas notícias do movimento mangue, conhecia todos pelos jornais, pelas fotos, e esses jornais chegavam em Arcoverde, os jornais da capital, da metrópole, e nós não conseguíamos mandar a mensagem de volta, não existia as duas vias, só recebíamos as mensagens. Na época, inocente demais, achei que era uma característica do meu estado. Depois, viajando percebi que é uma característica mundial, ser voltado de costas para o seu interior, as metrópoles olhando pra outras metrópoles maiores e sem comunicação com esse interior, e aí eu me identificava com o interior da França, com o interior da Alemanha, com todo esse universo da interlândia.


			 (Lirinha)
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			Apresentação


			O último integrante de um trio agrestino


			 


			Este livro é fruto de (e se insere numa) trajetória que envolve dois outros anteriores, Feirantes: quem são e como administram seus negócios (Editora UFPE) e Filhos das feiras: uma composição do campo de negócios agreste (Editora Massangana-Fundaj). Apresentá-lo é, ao mesmo tempo, completar o trio e posicionar Além do barro em relação aos seus demais integrantes. Por um lado, gostaria de deixar claro em que medida este se vincula e decorre daqueles, por outro, penso ser pertinente expor o que traz de novo, em que medida vai além no sentido da composição de uma interpretação, embora parcial e limitada, sobre parte da gente e dos negócios de uma região. 


			O agreste pernambucano, uma vez visto como um pedaço de sociedade periférica, apresenta traços familiares a outras regiões Brasil e mundo afora. Foi gestado a partir de uma história coletiva local própria, mas seguiu sendo moldado pelo contemporâneo, o que lhe concedeu contornos híbridos, que não devem ser associados de modo estanque nem à ideia de tradição nem de modernização. Afinal, situa-se nas margens, nas franjas, nas bordas, uma vez que sua referência é o outro, a capital Recife, a megalópole São Paulo, o estrangeiro. Hoje conforma um mundo que é estranho a suas entranhas interioranas, mas que também abarca a condição agrestina conectada ao século XXI. 


			Em tal meio, o comércio de feira de rua é história e atualidade. Instituição consolidada na economia e no modo de vida dos locais, desempenhou e desempenha papel formativo para, ao menos, parte significativa da população do agreste das confecções — região que circunda Caruaru, Toritama e Santa Cruz do Capibaribe, se espraiando até por municípios do Cariri paraibano, unida não por uma demarcação geopolítica estadual, mas sim pelo trançado da produção e comercialização de confecções que se alastrou por meio de um tipo específico de feira de rua, a Feira da Sulanca. Nele, a atividade confeccionista em escala, que emergiu em meados do século passado e invadiu lares, quintais e sítios de seu entorno até nossos dias, foi possibilitada pela história viva da feira de rua.


			Feirantes reuniu os resultados de um primeiro conjunto de esforços investigativos empreendidos no Agreste entre 2007 e 2010. O seu foco esteve nas condições de vida e trabalho de pessoas que se mantêm por meio de um negócio próprio (barracas ou boxes) na Feira de Caruaru. A intuição de partida foi que esses personagens seriam, ao mesmo tempo, portadores da história do comércio de feira de rua e trabalhadores-proprietários de pequenos negócios no mundo periférico contemporâneo. Aos meus olhos da época, a feira e seus feirantes se mostraram como tema incontornável à compreensão da condição agrestina. Entretanto, a ênfase aqui esteve no que veio de fora, ou seja, no que o capitalismo contemporâneo impôs ao local.


			O segundo integrante surgiu dos esforços de pesquisa levados adiante entre 2011 e 2016. Filhos das feiras procurou demonstrar como os herdeiros do modo de ser, pensar e sentir feirante, que se direcionaram para a atividade de produção e comercialização de confecções, como proprietários de seus negócios, mantiveram e modificaram os traços característicos da feira-mãe. Por um lado, reproduziram hábitos e práticas de trabalho e negociação das gerações anteriores, por outro, construíram uma indústria rústica, doméstica, precária e não legalizada. Diante das condições e possibilidades que a história lhes reservou, compuseram um campo de negócios tomado e dominado por marcas locais, apesar de costuradas em tecido advindo do Sul do país e máquinas importadas do Extremo Oriente. Diferente do anterior, a ênfase aqui esteve na história coletiva local e no modo como tais personagens se investiram (ou não) em sua continuidade, conformação ou transformação.


			Não tenho dúvidas em afirmar que Além do barro não existiria sem seus dois antecessores. Por meio de uma série de iniciativas coletivas entre 2016 e 2021, sob minha coordenação e responsabilidade científica, procurei enfrentar o estudo de uma comunidade artesã familiar onde fiz morada por alguns anos, e da qual fui testemunha ocular de seu devir em partes das últimas duas décadas. Quis confrontar a abordagem teórica e o modo de análise, desenvolvido por meio e ao longo de Feirantes e Filhos das feiras, com persistências do século passado entre nós, num meio que toca minha intimidade e com o qual mantenho laços profundos. Como costumo dizer, minha vida fez morada afetiva no Alto do Moura, tal vínculo tanto me permitiu acesso diferenciado a muitos dos informantes e entrevistados quanto me colocou em vigilância redobrada no sentido de uma prática de pesquisa social periférica mais esclarecida possível. 


			Enfim, pensei ser agrestino e contemporâneo explorar questões que unem o local e o global em meio à vida comunitária artesã de origem rural e interiorana. Como ela reage quando enfrenta problemas urbanos, mudanças nos seus laços sociais ou naquilo que lá se reconhece como valoroso, nos perfis de seus artesãos e de suas autoclassificações, nos desafios da manutenção por meio da atividade, ou ainda quando demonstra temer pelo fim do ofício ao ver seus filhos e netos, crescidos no artesanato, se encaminhando para outras atividades. 


			Uma ambição que une o trio é a construção de uma interpretação sobre dimensões sociais, culturais e econômicas da vida agrestina (onde quer que ela se dê) em tempos globais. Em particular, de uma parcela da população que precisa ou opta por um negócio próprio, bem diferente de uma empresa convencional, como ocupação, geração de renda e que pode se configurar como fonte de sofrimentos ou prazeres, realizações ou frustrações, sonhos ou desilusões. No caso de Além do barro, acerca de dilemas de membros de uma comunidade artesã detentora de reconhecimento social, mas que enfrenta desafios dos mais diversos para dar seguimento ao ofício. 


			Outra ambição é que o trio possa servir de inspiração e confronto com contextos diversos nos quais milhões de trabalhadores levam adiante pequenos negócios para os quais não foram preparados e que diferem da “norma” de um mundo que, cada vez mais, parece ser tratado como se fosse uma empresa.


			Por fim, penso ser pertinente mencionar o clamor de seu Severino Vitalino (1940-2019), numa das últimas reuniões da Associação de Artesãos em Barro e Moradores do Alto do Moura (Abmam) que participou, “somos artesãos, não somos empresários!”, em reação aos esforços de conversão a partir de instituições públicas e de fomento/apoio dos quais os artesãos constituem alvo. 


			Neste mundo-empresa, que também avança sobre e transmuta o ofício da pesquisa, sinto-me como um artesão que finda o moldar de um trio. No caso deles, de forró pé de serra (composto por um zabumbeiro, um tocador de triângulo e um sanfoneiro), no meu, agrestino (composto pelo rústico, o áspero e o não cultivado).


			João Pessoa, novembro de 2021


		




		

			Introdução


			O presente de uma história1


			 


			Cada um de nós, quando chega ao mundo, se insere num pedaço dele a partir do qual se constitui. Quem nasceu ou cresceu no Alto do Moura após a passagem de Mestre Vitalino2 por lá, com certeza ouviu histórias e viu as marcas do legado do mito-fundador da arte figurativa local. Antes disso, seria difícil imaginar o então pequenino vilarejo, que reunia poucas famílias, tornando-se uma reconhecida comunidade artesã.


			Em que medida e de que modo tais heranças penetram no século XXI? Como aquela comunidade convive com as tensões que lhe são impostas pelo contemporâneo? Quais dilemas são vividos por quem é reconhecido e se reconhece como discípulo do Mestre? Quem consegue seguir no ofício? Quais outros negócios e ocupações estão sendo abraçados por lá? Este livro, que apresenta os principais resultados de uma pesquisa realizada entre 2016 e 2021, não deixa de ser um esforço no sentido apontado por questões como essas.


			Apesar do principal foco investigativo estar na condição artesã e nos seus enfrentamentos atuais como um negócio-trabalho, outros acontecimentos que circundavam ou se inseriam no seio da comunidade não poderiam deixar de ser notados e problematizados. Nos últimos anos, o Alto do Moura foi palco de uma série de fatos que marcaram sua história, imagem e cotidiano: uma onda de crimes e assaltos; a entrega de conjuntos habitacionais populares no seu entorno; a ampliação da oferta comercial de terrenos em novos loteamentos; a chegada de novos moradores para o bairro e o aumento sensível do fluxo de pessoas “desconhecidas” (por exemplo, operários das fábricas instaladas no Distrito Industrial que fica no perímetro do bairro); a abertura de mais bares e restaurantes de “gente de fora”; novos letreiros e negócios de membros das famílias artesãs (parte significativa em suas próprias casas); a consolidação das fachadas de cerâmica e a quase extinção das mais típicas; enfim, tudo isso que seguia tensionando o modo de vida local.


			Aos meus olhos, a trajetória da localidade atravessava uma encruzilhada: teria forças para manter-se um tanto artesã, comunitária e com reminiscências de suas raízes rurais? Ou se submeteria à modernização periférica, à individualização de interesses e à urbanização truncada, enfim, ao que os novos tempos apresentavam?


			O que se segue foi elaborado a partir da constatação de diversos tensionamentos que passaram a marcar o devir local e a afetar aquela condição artesã em nosso espaço-tempo. Em termos gerais, o modo de observar a comunidade procurou fugir de dois extremos. Não tomá-la como algo singular, único ou pitoresco, no sentido de se distanciar de qualquer tipo de fundamentalismo local, regionalismo ou culturalismo, nem homogeneizar suas dinâmicas internas de mudanças e continuidades por meio de uma abordagem generalista, na esperança de não sucumbir perante leitura totalizante ou universalista, que replica explicação prévia de uma teoria genérica3.


			




    

       1

        Esta introdução se alimenta de trechos de artigos e trabalhos antes publicados, em sua maioria, em coautoria com as colaboradoras deste livro, em particular: Sá et al (2020a, 2020b), Sousa et al (2020a, 2020b), Sousa et al (2020, 2022) e Sá (2020b).

    





    

       2

        Para se situar sobre a relação entre Mestre Vitalino e a história do Alto do Moura, ver no capítulo 1 o tópico “A trajetória do artesanato local como negócio”. Alguns temas como a questão da argila (Silva, 2007), gênero (Souza, 2020a), sistematização das demandas coletivas (Sá, 2020b; Sousa et al, 2022), dentre outros, não tiveram como ser devidamente tratados neste livro, como explicado na abertura do apêndice sobre o método.

    







       3

      A distinção entre o “fundamentalismo do local” e o “totalitarismo do universal” é melhor tratada em Sá (2020a).

    








		




		

			O artesanato no Brasil e no mundo


			O artesanato pode ser entendido como um tipo de ofício transmitido de uma geração para outra, integrado ao modo de vida, aos saberes e aos fazeres dos agrupamentos sociais nos quais foi gestado. Em razão da forma como se organiza em muitos casos, mostra-se como uma atividade na qual as gerações mais novas são iniciadas desde a mais tenra infância, quer seja por divertimento, para se aprender “o valor do trabalho” desde cedo, ou pela necessidade de contribuir com a renda familiar. Em nosso tempo, ainda é possível encontrar no Brasil e mundo afora comunidades que se constituíram ou se desenvolveram em função de uma artesania que lhes conferiu identidade, senso de pertencimento e sustento4.


			Todavia, assim como outras atividades vinculadas à cultura popular, hoje o artesanato convive com desafios novos e próprios à sua natureza, à comercialização da produção e à subsistência econômica por meio da atividade que não mais parece ter como se distanciar ou descolar de um contexto mundial que a envolve. Em contrapartida, o modo de produção artesanal e suas particularidades destoam dos modos de produção típicos do capitalismo contemporâneo, associados a ideias de padronização, produtividade, controle de processos, efetividade, escala, estratégia, nicho de mercado, enfim, toda uma série de termos e requisitos que dificultam a aceitação e o alcance da produção artesanal quando avaliadas por padrões de qualidade e competitividade universalistas5. Afinal, a natureza desse tipo de produção e a métrica utilizada não se mostram compatíveis.


			Apesar disso, o artesanato ainda é apontado como uma fonte relevante de ocupação em diversos lugares. Na América Latina, faz parte do cotidiano de muitos como um meio de subsistência integrado à sua relevância cultural, contribuindo para o desenvolvimento regional. Na Colômbia, artesãos têm dificuldades para acessar fontes de financiamento e baixa capacidade de negociação com os intermediários, chegando a vender seus produtos por valores que não pagam sequer seu dia de trabalho. No México, outros enfrentam a escassez na comercialização e a queda nos preços, principalmente devido à concorrência com produtos chineses e novos requisitos impostos pelo governo. Na União Europeia, é tido como essencial para a prosperidade e o bem-estar das pessoas. Na África do Sul, sua importância para a diminuição da pobreza é destacada, mas seu crescimento é limitado devido ao baixo poder de compra dos consumidores finais, a maioria dos negócios é de natureza sobrevivencialista e sazonal, estando ligada ao turismo6. 


			No âmbito nacional, o Programa do Artesanato Brasileiro (PAB)7 caracterizou a atividade como um tipo de ofício manual e criativo, realizado por indivíduos que incorporaram a habilidade técnica necessária e a ele atribuem valor cultural e econômico. O referido programa declara procurar fortalecê-lo como forma de geração de renda e viabilizar o acesso da sua produção a novos mercados. 


			Um dos traços característicos da atividade é a informalidade, o que dificulta o acesso a números precisos sobre a quantidade de artesãos atuantes no país. Em 2010, estimava-se que havia 8,5 milhões de artesãos no Brasil e que o volume de negócios por eles movimentados representava pouco menos de 4% do Produto Interno Bruto (PIB). Entretanto, os registros no Sistema de Informações Cadastrais do Artesanato Brasileiro (Sicab) apresentavam um pouco mais de 120 mil artesãos cadastrados8. Somente em 2015, por meio da Lei Federal 13.180, o ofício passou a ser legalmente reconhecido como profissão no país, e em atualização de outubro de 2021 constavam 175.340 artesãos cadastrados no Sicab9. Todavia, esse crescimento no número de artesãos cadastrados pode indicar muito mais o aumento da capacidade de cadastramento dos estados que, propriamente, um crescimento do número total de pessoas atuando como artesãos.


			De todo modo, nas diversas regiões do Brasil e ao longo de nossa história, o artesanato se mostrou mais recorrente entre os membros das camadas sociais mais populares, em espaços domésticos de regiões rurais ou historicamente vinculadas a povos indígenas, como ocupação de mulheres, crianças ou adolescentes, entre pessoas com poucos anos de estudo formal e sem outras possibilidades de obtenção de renda ou desempenho de atividade profissional. De modo geral, é visto como uma ocupação pouco valorizada, um complemento de renda ou até um passatempo10. 


			




    

       4

        Araújo (2006), Lopez e Bizuet (2019), Canclini (1983), Bezerra (2007), Alvarado, Cuentas e Fernández (2016).

    





    

       5

        	Keller (2014), Marquesan e Figueiredo (2014), Cezar e Fantinel (2018).

    







       6

      Sánchez-Medina (2018), Alvarado, Cuentas e Fernández (2016), Dragin, Krusmetra, Jeroscenkova et al. (2015), Makhitha (2016).

    







       7

      “O Programa do Artesanato Brasileiro (PAB) foi criado pelo decreto de 21 de março de 1991. Originalmente vinculado ao Ministério da Ação Social, o PAB tem o objetivo [declarado] de coordenar e desenvolver atividades que visem a valorizar o artesão brasileiro, elevando o seu nível cultural, profissional, social e econômico, além de desenvolver e promover o artesanato e a empresa artesanal. A finalidade [declarada] do PAB é coordenar e desenvolver atividades que visem valorizar o artesão, desenvolver o artesanato e a empresa artesanal. O PAB é responsável pela elaboração de políticas públicas em nível nacional.” (Disponível em: http://artesanatobrasileiro.gov.br/pagina/1 . Acesso: 10/11/2021).
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     BRASIL (2010), BRASIL (2013).

    







       9

     Esta e demais atualizações podem ser vistas em https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/artesanato/transparencia. Acesso: 10/11/2021.
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     Matos (1998), Roriz (2010).

    





		







		

			A pesquisa e o livro 


			Na origem desta pesquisa esteve o valor simbólico da atividade artesã do Alto do Moura, como pode ser visto no capítulo 1. Sua inserção no dossiê que levou a Feira de Caruaru a obter o título de Patrimônio Cultural do Brasil11 e o inventário em execução, com acompanhamento do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) de Pernambuco e participação da comunidade por meio do Conselho do Patrimônio do Alto do Moura (composto por representantes das famílias localmente reconhecidas como “mais tradicionais”), sinalizam o reconhecimento institucional-formal de tal valor12. 


			O principal público de interesse do estudo que se apresenta neste volume foi constituído pelas artesãs13 e artesãos proprietários de oficinas-lojas, em sua maioria conjugadas as suas casas, e demais proprietários de um pequeno negócio de outra natureza (lanchonetes, restaurantes populares, mercadinhos, salões de beleza etc.) que se identificam como membros da comunidade artesã do Alto do Moura. Segundo um de seus então dirigentes, a Associação dos Artesãos em Barro e Moradores do Alto do Moura (Abmam) contava com cerca de 400 associados, desses, 320 eram artesãs e artesãos. Também, segundo a mesma fonte, estimou-se que algo entre 1000 e 1500 pessoas estivessem ligadas ao negócio do artesanato. 


			A investigação partiu da constatação de dilemas por parte deles vividos, como os seguintes: investir-se no trabalho autoral (distintivo), na reprodução das peças consagradas como legado do Mestre Vitalino, ou produzir peças em série que possuem maior volume e constância de vendas? Ou ainda, trocar o artesanato por uma atividade ou negócio de outra natureza em busca de melhor renda? 


			O trabalho de campo se deu entre 2017 e 201914 e teve início no âmbito do projeto “A gente e o negócio do barro: dilemas e perspectivas para a comunidade artesã do Alto do Moura no século XXI” desenvolvido entre 2016 e 2019 no Centro Acadêmico do Agreste (CAA) da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). As análises, organização e redação final do livro se deram entre 2020 e 2021, já no Departamento de Ciências Sociais (DCS) da Universidade Federal da Paraíba (UFPB). Para sua realização, o engajamento e o empenho das colaboradoras que coassinam diversos dos capítulos precisa ser destacado. Procuramos registrar o detalhamento de sua execução, as diversas iniciativas desenvolvidas ao longo da pesquisa e o que aprendemos em tal trajetória no apêndice sobre o método. A riqueza e a plasticidade de diversas imagens que não incorporamos ao longo do livro nos levou a elaborar um trabalho específico com uma seleção fotográfica de aspectos do Alto do Moura contemporâneo15. 


			As partes que compõem este livro procuram apresentar e analisar: as tensões emergentes na comunidade neste século (parte 1); as recorrências, variações e os desafios que artesãs e artesãos enfrentam para seguir na atividade e levar adiante um negócio periférico (parte 2); e aspectos da condição de ter e trabalhar num negócio próprio e do desengajamento nas novas gerações (parte 3). Em termos mais amplos, com ele se procura concluir uma contribuição ao entendimento de dimensões da história social contemporânea agrestina, em particular, sobre a relação entre parte de sua gente, suas tensões, seus negócios e seu trabalho, como exposto na apresentação.


			Seus capítulos, que tratam de temas específicos de cada uma das partes, foram organizados de modo a terem autonomia em relação aos demais. Assim, a leitura pode começar a partir daquele que mais despertar interesse — nesse sentido, o sumário foi pensado com cuidado para servir de guia à localização dos assuntos tratados nos tópicos indicados. Entretanto, para o público não habituado com relatos de pesquisa social, sugere-se iniciar a leitura pelo capítulo 4. Aos leitores que enfrentarem todo o volume, esclarece-se desde já que encontrarão algumas repetições de assuntos em diferentes capítulos, optei por deixá-las para manter a independência de cada um deles — o que não impediu que indicações de consulta aos outros fossem feitas sempre que pertinente. 


			




    

       11

        Iphan (2006, p. 78-83).

    





    

       12

        	Tal inventário teve como ponto de partida o trabalho de Darllan Rocha (2014), que capitaneou ao longo dos últimos anos um levantamento e uma série de iniciativas que visaram o registro do Alto do Moura (enquanto lugar) e do ofício de artesãos e artesãs em barro (enquanto saber-fazer) como patrimônios culturais nacionais. Entretanto, apenas em 2017, por conta de financiamento do Funcultura, foi que se iniciou oficialmente a realização do inventário com acompanhamento da Fundarpe e Iphan. Em 2020 foi publicada em livro uma monografia anterior, de 2011, do mesmo autor sobre questões culturais da produção artesanal local, ver Rocha (2020).

    







       13

      Sobre questões de gênero no âmbito da pesquisa que deu origem a este livro, ver Souza et al (2020a).
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      Norteado pelo pluralismo metodológico de Bourdieu e Wacquant (1992).
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     O arquivamento, a seleção e o tratamento inicial das centenas de fotos foram feitos por Tatiane Florencio, assim como o mapa único. Todas as fotos que constam neste livro são de minha autoria, parte delas aparecem anteriormente em Sá (2023).

    





		







		

			Esforços de teorização


			Os esforços que procurei inscrever no título desse tópico partem de duas convicções. A primeira é que toda apropriação de ideias (quer sejam abordagens ou modelos teóricos, conceitos ou noções etc.), por mais crítica que possa ser, é seletiva e parcial. A segunda é que, para que tal apropriação possa ser tratada como um esforço de originalidade científica (e não apenas reprodução, replicação ou “teste” de um modelo), em particular no que se refere ao componente criativo inerente a tal tipo de esforço, é preciso que ao menos sejam promovidas ressignificações dos termos, aos quais se recorreu em função dos novos objetos de pesquisa construídos. Afinal, trata-se da ação de outro pesquisador, noutro espaço-tempo, envolta por contingências próprias e guiada por interesses investigativos diferentes, para os quais aquelas ideias originais não foram projetadas.


			Em síntese, penso ser pertinente registrar antes do que se segue: todo e qualquer autor e seu legado, para ser utilizado da forma mais pertinente possível como inspiração e referência à criação científica em outras pesquisas, precisa ser submetido a um processo de apropriação seletiva e ressignificação localizada. 


			É esse entendimento que orientou a pesquisa social e as interpretações dela decorrentes que dão origem a este livro. Aos meus olhos, trata-se de um esforço de teorização por elaborar e utilizar instrumentos abstratos, noções teóricas próprias. Mesmo que carregadas de forte e inegável “herança genética”, tais noções são criações para fins específicos de uso nesse contexto e somente podem servir além disso como inspiração para outros estudos. Não trazem em si qualquer pretensão de generalização e devem ser entendidas como ferramentas teóricas que possuem uma obsolescência programada intrínseca e necessária após o uso16. 


			A condição dos artesãos e dos demais membros proprietários de negócios no Alto do Moura se mostrou um desafio empírico que demandou ressignificações e apropriações seletivas, sob medida local, na sociologia de Pierre Bourdieu e em alguns dos seus desdobramentos, em especial a partir da atualização crítica de Bernard Lahire17. O principal termo teórico aqui apropriado tem origem na noção de habitus entendida como “princípio gerador de práticas distintas e distintivas”, ou em outras palavras:


			o que o operário come, e sobretudo sua maneira de comer, o esporte que pratica e sua maneira de praticá-lo, suas opiniões políticas e sua maneira de expressá-las que diferem sistematicamente do consumo ou das atividades correspondentes do empresário industrial18. 


			Agora, pensemos no típico jogador de futebol e numa “top model”, na cantora de funk e num “pai de família”, na freira e no fiel evangélico, numa médica e no auxiliar de enfermagem, numa líder comunitária e no “malandro”, na professora e no estudante etc. Para ir além dos estereótipos e rótulos da “sociologia espontânea”, a noção de habitus, entendida como um conjunto de disposições, é um dos instrumentos teóricos criados pela sociologia que nos permite tentar melhor compreender o que está por trás do modo de pensar, agir e sentir de pessoas que ocupam posições e desempenham papéis distintos numa sociedade.


			A apropriação crítica que Bernard Lahire faz do legado de Bourdieu nos leva a observar que há variações intra e interindividuais nas diversas disposições cotidianas de tais tipos sociais, ou seja, não podemos tomá-los como coerentes, homogêneos e reprodutores do padrão de uma classe. Exemplificando: um pagodeiro pode gostar de música clássica, uma cantora de funk pode ler filosofia, uma dona de casa idosa pode se tornar cantora depois que se separou, um jogador de futebol pode aprender a estudar para ser técnico, um policial pode se mostrar mais delicado no convívio social depois que foi pai, um “malandro” pode ser respeitoso com seu vizinho e um adulto pode retomar seu sotaque original quando visita o pai no interior. É possível indicar que a noção ampara a investigação das “molas da ação”, como diz Lahire, do que está por trás das práticas de um indivíduo ou de um agrupamento social, seus modos de pensar, agir e sentir. 


			Em síntese, o que se registra de partida é que tais noções sociológicas podem ter utilidade prática para a compreensão de fenômenos sociais, quando ressignificadas em função de interesses de pesquisa localizados. Junto a elas, outras foram articuladas e passaram a compor o vocabulário que serviu de bússola para o direcionamento da pesquisa: espaço social local em transformação, tensões (disposicionais) emergentes, habitus artesão, efeitos de poder simbólico, traços diferenciadores, negócios periféricos, demandas disposicionais etc. Procurou-se explicar cada uma delas ao longo dos capítulos, na medida em que se mostraram necessárias à análise e compreensão inscrita em cada um deles.


			Entretanto, uma ressalva aqui é importante. Este livro traz em si, mesmo que como pano de fundo, dilemas da condição humana que se dedica a uma atividade que tem lógica e ritmo próprios e diversos da aceleração frenética e das metas do modo de vida capitalista contemporâneo. De algum modo e medida, as reflexões que acompanharam sua feitura e que podem ser provocadas a partir de sua leitura podem ir além daquilo que tais termos teóricos podem abarcar. 


			Dito isso, um horizonte de leitura possível pode tocar no profundo de nossa condição humana, em nossos anseios mais íntimos de realizações (para onde quer que elas apontem, quer estejamos falando de um vendedor ambulante que sonha em virar chef de cozinha, de uma arquiteta que não consegue se dedicar aos projetos mais desafiadores, de um jornalista que gostaria de se dedicar à ficção etc.) que tendem a ser represadas pelas demandas de manutenção econômica, afinal, não somente artesãos-proprietários de lojas-oficinas enfrentam tais tipos de desafio em nosso tempo.


			Noutro sentido, a dualidade da dinâmica econômica brasileira convencionada na díade formal/informal, materializada em figuras como a grande empresa estabelecida e os pequenos negócios periféricos não regularizados, pode ilustrar outro horizonte de leitura que extrapola o arranjo teórico-empírico aqui elaborado, mas que pode sim ser especulado e vislumbrado a partir de Além do barro.


			Por fim, o que posso aqui assegurar, com toda honestidade, é que o maior esforço possível foi feito para tornar tudo o que se segue o mais claro e acessível para um público mais amplo que o acadêmico. Mas todo esse empenho permanece limitado quando exposto à capacidade imaginativa e à criticidade que pode habitar em qualquer um que se determinar ao desafio de dar seguimento e concluir uma leitura, com toda a concentração que ela pode requerer, num tempo no qual pululam tantos atrativos e estímulos mais prazerosos e efêmeros. 
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        Como bem aponta Robbins (2000).
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        	Nos apêndices de dois livros anteriores, Sá (2018, 2019), aspectos de tal corrente sociológica, bem como a interpretação que se faz dela, são explicitados.
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      Bourdieu (1996, p. 22).
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			Capítulo 1


			 “O que mais deu nome a Caruaru se chama Alto do Moura, a terra de Vitalino” 19



			 


			O artesanato é uma atividade econômica vinculada à cultura e aos saberes populares, que persiste em nosso tempo como fonte de renda e identidade para milhares de grupos e comunidades periféricas Brasil e mundo afora, como visto na introdução. Entretanto, desafios diversos condicionam sua produção, seu consumo e sua continuidade, afinal, fenômenos como o desengajamento das novas gerações (capítulo 9) se manifestam em localidades como o Alto do Moura. 


			A natureza da atividade e a projeção na mídia que a comunidade alcançou a partir da figura do Mestre Vitalino ainda hoje servem de estímulo à disputa interna por reconhecimento entre os pares. Além disso, há uma inevitável repercussão ou desdobramento do aspecto simbólico do ofício na autoimagem construída localmente. Tudo isso contribuiu para que um modo específico de se relacionar com Caruaru e com o poder público municipal fosse se constituindo e se vinculando a tal autoimagem. As diversas homenagens conferidas e recebidas por seus principais nomes serviram para que, até quando um conjunto amplo e complexo de problemas se impõe à localidade (capítulos 2 e 3), seu valor nesta dimensão permaneça em alta conta, ao menos entre aqueles que se veem como herdeiros de tal patrimônio imaterial.


			Todavia, como a trajetória do artesanato local como negócio pode ser recuperada? Qual fenômeno marcou este devir na virada do século? De qual noção teórica aqui se serve para analisar seu simbolismo? Neste tema, quais dimensões emergem? Os tópicos deste capítulo versam sobre questões como essas. O anseio com isso é avançar na compreensão de aspectos do fenômeno no qual estão envoltos os membros da comunidade, e assim melhor entender os riscos do ofício em tais dimensões.
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        Uma versão anterior deste capítulo foi apresentada no 44º Encontro Anual da Anpocs, em dezembro de 2020, e publicada nos anais do evento.

    





		







		

			A trajetória do artesanato local como negócio20


			Localizado a 7 quilômetros do centro do município de Caruaru, agreste pernambucano, o hoje bairro do Alto do Moura tem suas origens em um povoado rural situado à margem do Rio Ipojuca e que foi assim denominado por volta de 1850. Há relatos de que o artesanato em barro precede à colonização portuguesa na região, existindo desde a época em que povos indígenas ocupavam o território. Aponta-se que a região teria sido habitada pelos “kariris” e que eles já se dedicavam à produção artesanal de peças de barro com características utilitárias (jarras, potes e panelas) e decorativas21. 


			Já a transmissão do saber-fazer entre as gerações no início do século passado é mais creditado às “loiceiras”, mães de família que, enquanto os companheiros se ocupavam da agricultura ou de outras atividades então mais vinculadas ao universo masculino, faziam peças para uso doméstico e partilhavam o ofício com a prole. Conta-se que foi quando menino, ao ver sua mãe envolvida com a produção de peças utilitárias (um modo de contribuir com a economia doméstica recorrente entre as mulheres do lugar), que Vitalino Pereira do Santos (1909-1963) passou a moldar seus próprios brinquedos em barro. Aponta-se que ele tenha produzido sua primeira peça em 1915, aos 6 anos de idade, e que no mesmo ano tenha começado a vender seus bichos de barro então chamados de “loiça de brincadeira”. Embora seja possível escutar diversos relatos de outras crianças de origem humilde que moldavam seus brinquedos quando crescidas próximas de uma fonte da matéria-prima, um detalhe marcante do início da trajetória de Vitalino foi que ele levou o que fazia, junto às peças da mãe, para vender na Feira de Caruaru22. Assim, o que era apenas uma brincadeira para muitos, foi transformado num produto ofertado e adquirido no principal balcão de negócios da região. 


			A Feira, que ganhou fama ao ser cantada por Luiz Gonzaga23, tornou-se uma das mais conhecidas feiras livres do Nordeste e do Brasil. Até o início dos anos 1980 acontecia na principal via comercial da cidade, a 15 de novembro, apelidada de Rua do Comércio. Há relatos de que, por diversas décadas, as famílias de artesãos do Alto do Moura colocavam suas peças numa tábua e carregavam na cabeça até “à rua”, uma vez por semana, para vendê-las na Feira. Era comum que crianças acompanhassem os pais nesse percurso.


			Mas Vitalino foi além, passou a representar em barro cenas do cotidiano nordestino-interiorano de seu tempo, criando trabalhos como Os retirantes, O caçador de gato-maracajá, O trio de forró pé de serra etc. Visto como um cronista em barro, teve suas peças reunidas fora de Pernambuco pela primeira vez na Exposição de Cerâmica Popular Pernambucana promovida no Rio de Janeiro em 1947. Depois disso, teve seu trabalho apresentado em museus, acervos e exposições de arte popular nacional. 


			Em 1948, Manuel Eudócio24 e Zé Caboclo, membros da primeira geração de discípulos do Mestre, começaram a fazer bonecos de barro, e em dezembro daquele ano Vitalino mudou-se, com a família, do Sítio Campos para o Alto do Moura25. No ano seguinte, começou a usar carimbo para identificar suas peças. Ao se mostrar viável como ocupação que gerava renda e não mais apenas contribuinte para a economia doméstica, aquela que antes era uma atividade direcionada à produção utilitária, da qual as mulheres se ocupavam, passa a ser ofício cada vez mais dominado pelo masculino, apresentado e reconhecido como um tipo de arte figurativa e negócio local.


			Nas décadas de 1950, 1960 e seguintes, teve como palco principal a Feira de Caruaru, e se projetou cada vez mais como atividade relevante à manutenção econômica das famílias no Alto do Moura. As temáticas originais foram invadidas pelo urbano e a plástica passou a sofrer um melhor acabamento. Questionado por um cliente sobre o porquê de ter saído de sua temática original (bois, retirantes, caçador, trio de forró pé de serra etc.) para fazer engraxate, banca de advogado, médico em mesa de operação, Vitalino respondeu: “Dotô Joaõzinho, eles só me compram isso. As outras peças, ninguém compra”26. Em relatos como esse já era possível observar a influência do mercado consumidor na produção artesanal figurativa. A matéria-prima abundante, a proximidade do principal local de comercialização, a disponibilidade de mão de obra e a boa aceitação dos compradores foram fatores que contribuíram para o crescimento da artesania em barro por lá27.


			Em paralelo, com a projeção nacional de Vitalino como artista “exemplar” do que se desejava denominar de arte popular brasileira, forjou-se uma tradição de produção artesanal local e o Alto do Moura passou a ser reconhecido como uma comunidade artesã. Como disse uma das nossas entrevistadas: “O povo vinha muito procurar os bonecos de Vitalino, ele foi o começo de tudo aqui no Alto do Moura, foi o alicerce”. 


			Em decorrência da visibilidade proporcionada por seu legado, moradores da localidade abraçaram o ofício, quer seja no artesanato figurativo, na produção de peças utilitárias ou decorativas. Vários seguiram na trilha aberta por Vitalino, criando e reproduzindo em barro novas representações das situações sociais. Assim, o artesanato se consolidou como principal atividade econômica no Alto do Moura. 


			Em simultâneo, com a fixação e o crescimento das famílias envolvidas com a atividade, um modo de vida próprio foi se configurando. O convívio com os vizinhos era íntimo, por bastante tempo se costumava deixar portas abertas e entrar na casa ao lado sem maiores cerimônias. Membros da comunidade são irmãos, primos, ou amigos de infância que mantêm laços por toda a vida. A relação de compadrio manteve-se forte, o que os vinculou e nutriu o senso de pertencimento ao lugar. Por lá se costumava ouvir, “aqui todo mundo se conhece”, mas isso mudaria com o tempo. Esta, dentre outras mudanças, passaram a tensionar a comunidade na virada do século.


			Relatos que reforçavam o comunitarismo e o acolhimento como características históricas locais foram recorrentes entre os entrevistados. No entanto, no que se refere aos negócios, práticas de concorrência predatória têm crescido nas últimas décadas, como pode ser visto nos capítulos 6 e 7. Além da competição por clientes e vendas em si, se mostram evidentes as disputas por reconhecimento como artesão, mesmo em meio ao desengajamento do ofício (capítulo 9).


			Ainda hoje, parte significativa da população está associada à atividade, seja como artesão, negociante/intermediário, proprietário de outro negócio (que tem nos artesãos seus principais clientes) ou como trabalhador envolvido no processo produtivo. 
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Este tópico se alimenta de trechos de artigos e trabalhos antes publicados, em sua maioria, em coautoria com as colaboradoras deste livro, em particular: Sá et al (2020), Sousa et al (2020), Souza et al (2020a), Souza el al (2020b) e Sá (2020b).    
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        	Lima (2001). A produção do Alto do Moura é classificada em três tipos de peças: utilitárias, decorativas e figurativas, para visualizar a diferença entre elas, ver capítulo 5.
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      Mello (1995), muitas das informações cronológicas que são apresentadas nesta introdução foram obtidas nesse trabalho biográfico sobre o Mestre Vitalino.
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“A Feira de Caruaru / Faz gosto a gente vê. / De tudo que há no mundo / Nela tem pra vender...” — letra de Onildo Almeida.    
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Em livro recente reconta-se um tanto de sua história, bem como são apresentadas diversas de suas criações, ver Albertim (2019).
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Em relação ao fato do próprio Mestre Vitalino não ser “natural” do Alto do Moura, é pertinente registrar a contradição que emerge em depoimentos de membros da comunidade ao longo do livro. Muitos, ainda hoje, recriminam a chegada de pessoas “de fora” para trabalhar no artesanato em barro e reclamam tal direito para os “filhos do Alto do Moura”. Ou seja, nem o próprio Mestre Vitalino atenderia tal critério.
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Mello (1995, p. 41).
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Silva (2007), Rocha (2014).

    













		

			A invasão das bonecas28


			Parte de tais tensões29 instauradas na comunidade se associam à introdução de um novo modo de produção em série, com formas de bonecas denominadas baianas. Este tipo de produção se alastrou na virada do século e permitiu que a comunidade continuasse a obter renda por meio do barro, afinal, a procura de tais bonecas pelos atravessadores (intermediários) é constante. Todavia, contribuiu para a diminuição do número de artesãos dedicados à reprodução das peças tradicionais30 vinculadas a Vitalino e daqueles que investem em produção autoral (capítulo 5).


			Embora bonecas de barro devam ter sido feitas na comunidade desde que o artesanato figurativo se consolidou em seu seio, é difícil precisar a origem da produção local em série desse tipo de peça. Relatos apontaram que a invasão das bonecas aconteceu no final dos anos 1990 e que foi a partir dos anos 2000 que se iniciou a melhor fase delas em termos de volume de vendas para intermediários: “Antigamente, trabalhava mais com bonecos tradicionais, mas com o surgimento das bonecas, mudou muito as vendas, hoje elas são as peças mais procuradas pelos turistas e compradores”. 


			Além de reforçar a ligação entre turismo e artesanato, o depoimento acima ilustra como as bonecas se tornaram, num piscar de olhos, o novo “artigo típico” do Alto do Moura, um novo e polêmico símbolo da cultura local. A chegada desse tipo de peça na comunidade trouxe consigo a emergência de uma tensão entre os fazedores das peças tradicionais e os que incorporaram as bonecas ao seu repertório. Quem demonstra esforço de se distanciar da imagem da produção massificada, tende a tecer diversas críticas às bonecas e aos que com elas trabalham, como pode ser visto nas histórias de artesãos como Emerson e Cícero José, no capítulo 4. 


			Figura importante na aquisição para revenda, não só de bonecas, e para a manutenção de muitos desses negócios, os atravessadores não são vistos com consenso pelos artesãos-proprietários. Muitos alegam que são explorados em relação ao preço de venda, contudo, necessitam deles para a comercialização das peças produzidas no Alto do Moura, “Eles ganham três vezes mais, mas a gente depende deles”. Essa relação de dependência é justificada pela compensação do esforço que os proprietários precisariam fazer para escoar sua produção para lugares mais distantes. Muitos ponderam que, se tivessem que viajar para vender, a produção ficaria comprometida. 


			Todavia, para outros entrevistados os atravessadores prejudicam o comércio do Alto do Moura, pois não valorizam o trabalho: “O artesão acaba sem ganhar praticamente nada, quem tem a margem de lucro maior são eles. Pode subir o preço de toda matéria prima, mas se subir 10 centavos no preço da arte eles reclamam”. Percebe-se que a atribuição das perdas em relações comerciais envolvendo os intermediários encontra-se associada à desvalorização do ofício do artesanato em si, bem como ao processo de desengajamento da atividade.


			Em termos gerais, se atribui à produção das baianas em série a possibilidade de manutenção por meio do artesanato nos últimos anos, em contrapartida, muitos enxergam nelas adversárias ao seguimento da produção local vista como “tradicional” ou autoral. A tensão que emergiu neste século entre um e outro tipo de produção talvez possa ser sintetizada na figura do “bonequeiro”, afinal, ser fazedor(a) de bonecos (tradicionais) ou bonecas (em série) é um marcador social de distinção entre os membros da comunidade. É possível inferir que por trás de tal atitude está um confronto entre as heranças do saber prático e distintivo do artesão e a produção de peças em série que atende às demandas dos principais compradores da produção do bairro, os atravessadores.


			É como se um típico portador do habitus artesão enxergasse nas bonecas “invasoras” a culpada pela desvalorização de um saber prático que ele levou anos para incorporar e desenvolver, afinal, muitos deles dizem que colocar os braços e uma cabeça pré-moldada, num corpo que o oleiro preparou, “qualquer um sabe fazer”. Não se vendo naquilo que é feito nos termos do “industrianato”31, parte dos artesãos acusam as bonecas pela mudança que veem no outro membro da comunidade que aderiu à sua produção e passou a ser mais visto como bonequeiro do que como artesão. Se observada as dificuldades de comercialização de outros tipos de peças nos últimos anos e as poucas alternativas de geração de renda para muitos filhos do Alto do Moura, produzir bonecas é quase que um traço imposto e não apenas proposto, e assim materializa um processo de conversão de seus membros (de artesãos em bonequeiros), principalmente os mais jovens e desenraizados da natureza do ofício32.
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Este tópico recupera trechos de Sousa et al (2020). 
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        	Para uma compreensão mais circunstanciada do sentido dos usos do termo tensão e de seus derivados neste livro, ver no capítulo 2 o tópico “tensões emergentes”. É a partir do entendimento lá inscrito que se procura explicitar os tensionamentos contemporâneos que permeiam e constituem os pesquisados e a comunidade.
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     Uma ressalva precisa ser posta. Em termos da temporalidade da história, a ideia de uma tradição forjada em duas ou três gerações não se sustenta, ainda mais quando constatada a dificuldade que a atividade hoje apresenta em ter continuidade. Logo, é importante esclarecer que quando se fala em “peças tradicionais” ou “tradição local” usa-se a expressão como uma “designação nativa”, ou seja, que os pesquisados adotam em sua linguagem.
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Scrase (2003); Keller (2014).  
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Candido (2010).
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